" Em busca de

o desemprego no Brasil pode ser enfrentado com ‘
politicas que estimulem a pequena empresa, responsavel
pela geragdo de 60% dos empregos no pais

Tania Coelho
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para a grande
maloria dos
desempregados

m todo o pais sao 10,5 milhdes de pessoas
desempregadas. Se computarmos os su-
bempregados e o contingente de criangas
trabalhadoras, chegaremos a cerca de 20
milhées de cidadaos em busca de um salédrio. A maio-
ria nem procura mais emprego legal, com carteira
assinada, o que quer é trabalho.

Hé& dez anos, 55,91% dos trabalhadores tinham
carteira assinada. Em 1994, somente 50,7% con-
tam com tal protegdo. Dados como estes permiti-
ram ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatis-
tica (IBGE) desenhar os contornos dessa situagéo
no Brasil através do Mapa do Mercado de Traba-
lho n® 1, que aponta para um grande aumento no
numero de pessoas que trabalham por conta pré-
pria no mercado informal.

Enquanto o percentual dos empregadores se
mantém estdvel, cai drasticamente a taxa de ativi-
dade expressa pela populagdo ocupada, de aproxi-
madamente 62 milhdes de pessoas, em relagéo a po-
pulacao em idade ativa, que totaliza 113,6 milhées
de cidadéos, com mais de dez anos de idade. Isso in-
dica que hd menos gente trabalhando para susten-
tar um nimero maior de pessoas que nio consegui-
ram ingressar no mercado de trabalho.

Um traco considerado relevante no levantamen-
to realizado pelo IBGE diz respeito exatamente a ca-
pacidade de absor¢ido de méo-de- obra do mercado de
trabalho nacional. O Brasil consegue manter, em
formas de insergéo das mais precérias, uma signifi-
cativa parcela de sua forga de trabalho —excluida de
segmentos produtivos mais estruturados — capazes
de gerar remuneracées condizentes com padrées de
consumo acima de uma linha minima de necessida-
des bésicas. Isso faz com que o alto indice de desem-
prego néo se reflita numa dessas seqiién-
cias cinematograficas, que tanto sucesso
fazem na midia nacional e internacional,

fmfff;f;dg de manifestagées ostensivas feitas por
g Coflas] o‘;’a‘; uma massa de desocupados em busca de
reduz o mercado EIDEeEo:

O que nao impede, entretanto, que se
perceba os reflexos deste quadro em nos-
so cotidiano, com 32 milhées de cidadéos
famintos. Somos uma nagao que, como di-
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zia o cientista politico Josué de Castro, tem metade
de sua populagédo com fome e a outra com medo, e
que vé espelhada na violéncia e no desrespeito a vida
o drama dos sub-remunerados. ‘

O pais, em termos absolutos, perdeu aproxima-
damente 1,05 milhédo de postos de trabalho no qua-
driénio 1990/1993, porém néo existe uma politica
nacional de empregos. Existem propostas emergen-
ciais, encaminhadas pelos mais diversos segmentos
sociais, como é o caso da Agéo da Cidadania contra
a Miséria e pela Vida, que permitem vislumbrar al-
gumas saidas pontuais. Na drea governamental, o
ministro do Trabalho Walter Barelli respondeu, no
Natal de 1998, a este clamor nacional com um pro-
jeto que isenta as empresas, por prazo de um ano, de
encargos sociais sobre suas folhas de pagamento no
caso de novas contratagoes. A medida ampliaria o
nimero de pessoas trabalhando na economia for-
mal, além de reduzir a taxa de desempregpo, e se apli-
caria apenas para empregos adicionais sobre o nu-
mero atual de trabalhadores. A idéia era marcar o
ano de 1994 com uma verdadeira “explosédo de novos
empregos”, caso o projeto fosse aprovado. Mas o Con-
gresso é lento e nada aconteceu.

O que mais preocupa os especialistas é que gran-
de parte do pessnal hoje desempregado poderéd néo
ter mais espago 10 mercado de trabalho por falta de
qualificagio, j4 que as empresas investem em méo-
de-obra qualificada, para poder competir, no merca-
do interno, com os produtos importados. Dados le-
vantados em margo de 93 pelo servigo de recolocagéo
de pessoal da Secretaria de Trabalho de Sao Paulo
indicavam que, de 1.469 candidatos a vagas abertas
pelas empresas, apenas 10,75% preencheram as exi-
géncias dos empregadores.

Alguns empresarios responsabilizam o governo
Collor pela crescente falta de mao-de-obra qualificada.
O corte aos incentivos fiscais para a reciclagem profis-
sional foi determinado por Zélia Cardoso de Mello ao
assumir o Ministério da Economia e revogar a Lei
6.297 que permitia o desconto de 5% do Imposto de
Renda como beneficio para o treinamento de pessoal.
Mas todos os diagnésticos demonstram que o quadro
atual é, na verdade, o resultado da crise econémica a
partir dos anos 80; da falta de um modelo de desenvol-
vimento auto-sustentével; da profunda crise do siste-
ma educativo; e da desorganizagio do mercado com o
plano Collor no inicio da década de 90.

A safda - Pesquisa do Departamento Intersindi-
cal de Estatistica e Estudos Sécio-Econémicos (Dieese)
demonstra que a estratégia adotada pelas empresas
tem sido a de ampliar a contratagéo informal e aumen-
tar o nimero de horas extras dos contratados, levando
o0 Brasil a entrar na era do crescimento sem emprego,
que chegou até a ser batizada de “crescesséo”, uma so-
ma de crescimento e recesséo.

A campanha Agéo da Cidadania, tendo a frente
o sociélogo Herbert de Souza, o Betinho, langa o em-
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prego como um dos principais eixos da luta contra a
fome e tenta encontrar solugdes praticas e vidveis.
Universidades, associagoes, organizagoes nao-go-
vernamentais e entidades de classe partem para a
busca coletiva de alternativas que tenham o empre-
go e o desenvolvimento como principais referéncias
de um novo modelo econémico e social.

Nos campus e nas fabricas, comités da Agéo da
Cidadania, associagbes, empresdrios e técnicos as-
sumem o trabalho como uma responsabilidade de to-
da a sociedade. Na Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ), o Férum de Ciéncia e Cultura, a
Coordenacéo dos Programas de Pés-Graduagéo em
Engenharia (Coope), com o projeto SER, e a Funda-
cao Coppetec e suas incubadoras de empresas discu-
tem o tema tecnologia e emprego. A Federacdo Flu-
minense das Micro, Pequenas e Médias Empresas
(Flupeme) e a Fundacéo Friedrich Ebert centram
suas preocupacdes na pequena e média empresa.

O Clube de Engenharia cumpre hoje o papel de
sistematizar este processo de discussées. Com a es-
truturagéo de grupos de trabalho, cria o Férum-Rio
pelo Emprego e o Desenvolvimento, promove deba-
tes com os candidatos ao governo do estado e a pre-
sidéncia da Reptblica e langa o Fundo de Apoio ao
Emprego. A idéia, esclarece o engenheiro Fernando
Uchéa Cavalcanti, presidente do Clube de Engenha-
ria, é consolidar o debate que jé existe como um es-
pago permanente, com o objetivo de viabilizar e en-
caminhar propostas e agoes pelo emprego nos mais
diversos setores, de forma que este férum se torne
um pélo de influéncia néo s6 na esfera institucional
como também no sistema das universidades e em-
presas, capaz de estabelecer canais reais de inter-
vengéo junto aos governos municipais, estaduais e
federal. “Queremos algar o emprego”, conclui Uchéa,
“ao mesmo patamar que se encontra hoje a questéo
ambiental. Afinal, ndo hd nada mais ecolégico do
que uma pessoa comendo e trabalhando”.

Terceirizacao — Integrando este projeto, o pro-
fessor José Marcio Camargo, do Departamento de
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Economia da Pontificia Universidade Catélica
(PUC) do Rio, ex-presidente do Sindicato dos Econo-
mistas do Rio de Janeiro, confirma a queda substan-
cial da capacidade do setor industrial em gerar em-
pregos: “Politicas de geragao de empregos na indis-
tria, principalmente nas grandes empresas indus-
triais, sdo muito pouco provaveis.”

Na drea industrial, entre os inimeros pontos
considerados importantes, destaca-se o que serefere
ao sistema de treinamento de méo-de-obra, em par-
ticular o do Servigo Nacional de Aprendizagem In-
dustrial (Senai), que se dedica ao treinamento da
mao-de-obra ja empregada. A mudanga neste siste-
ma contribuiria, de maneira efetiva, para minorar o
desemprego, caso dirigisse seus servigos para a re-
ciclagem da mao-de-obra desempregada, efetuan-
do treinamento geral de trabalhadores ao invés de
treinamento especifico. Através de um processo
descentralizado, as instituigoes nacionais de for-
magéo profissional poderiam gerenciar este siste-
ma, fornecendo assessoria técnica e financeira as
locais, que seriam as responsaveis pela execugdo
deste tipo de servigo.

Outra questdo da maior relevéancia diz respeito
a terceirizagdo. Produtos e servigos antes produzi-
dos pelas préprias indastrias passaram a ser com-
prados de terceiros, resultando em significativos

ganhos de produtividade. No entanto, a maioria des-
tas empresas tém pequena capacidade de investi-
mento, e o resultado final deste processo — que mar-
ca a atual modernizagdo organizacional da indastria
— poderé ser a redugédo da qualidade de emprego ge-
rado no pais. Para evitar que isso ocorra é preciso,
entre outras medidas, criar mecanismos de incenti-
vo as grandes empresas que estao terceirizando par-
te de sua produgéo para que elas possam induzir es-
tas pequenas, médias e microempresas a manterem
a qualidade nas relagoes de trabalho. Uma institui-
¢ao como o Servigo Brasileiro de Apoio as Micro e Pe-
quenas Empresas (Sebrae), por exemplo, poderia fi-
nanciar e atuar coletivamente na criagdo de redes de
pequenas empresas que possam dividir os custos de
treinamento e de investimento. Na opinido de José
Maércio Camargo, do ponto de vista da geragao e da
qualidade de emprego criado na industria, “deve-se
esperar que isso ocorra através das micro, pequenas
e médias empresas e nao através das grandes em-
presas industriais”.

Esta tem sido, na verdade, a conclusédo da grande
maioria dos debates sobre politicas de emprego,
mas, na pratica, constata-se que estes pequenos em-
preendimentos, que chegam a absorver 60% da po-
pulagio ocupada do pais, ndo conseguem sobreviver.
Além da impossibilidade de grande parte dos em-
preendimentos se constituir legalmente em fungao
dos obstéculos impostos pela legislacao, entre aque-
les que conseguem o registro, a maioria logo fecha:
“Estima-se, nas condigées atuais, que cerca de 80%
néo completam sequer um ano”, informa Caio Mar-
cio Silveira, diretor do Nucleo de Assessoria, Plane-
jamento e Pesquisa (Napp). “A consciéncia da impor-
tancia social e econémica deste segmento, informa
Caio Mérecio, tem estimulado o surgimento de proje-
tos e agoes de fomento, envolvendo um elenco dife-
renciado de atores institucionais. No entanto, hd um
baixissimo nivel de intercambio e troca de experién-
cias entre as entidades que atuam nessa drea, o que
reduz, de maneira significativa, o alcance de suas
iniciativas.”

Intimeras propostas continuam em pauta, desde
a legalizagdo da microempresa familiar até a elimi-
nagao de obstdculos juridicos e fiscais, assisténcia
gerencial, criagdo de canais de ampliagdo de merca-
do através de feiras, exposigoes, centrais de comer-
cializagéo, centrais de servigos e estimulo ao asso-
ciativismo. Sobre este iltimo ponto Caio Mércio da
Silveira lembra que “a despeito de experiéncias lo-
calizadas bem-sucedidas de criagédo de comunidades
de microempreendimentos e de estabelecimentos de
vinculos entre produtores auténomos, a pratica
usual continua sendo a de deixar cada empreendi-
mento entregue ao seu préprio destino, num quadro
de mercado restrito e dominado por organizagoes de
grande porte”. No estado do Rio, 85% das micro e pe-
quenas empresas nao possuem qualquer vinculo as-
sociativo.
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Em termos abrangentes, a real ampliag¢do deste
mercado passa por uma articulagdo com as grandes
empresas e com o setor publico. Em relagéo as pri-
meiras, como vimos acima, o processo estd direta-
mente ligado a terceirizagdo. Quanto ao setor pi-
blico, apenas 5% da demanda em todas as esferas
do setor piiblico junto ao setor privado sao atendi-
dos por empresas de pequeno porte, enquanto nos
paises desenvolvidos este potencial se situa entre
30 e 35%, revelando um enorme potencial ainda a
ser explorado.

Questao politica — Esta é uma briga antiga,
acompanhada passo a passo por Benito Paret, pre-
sidente da Flupeme. Paret colaborou para que o es-
tatuto da pequena empresa fosse elaborado, foi tes-
temunha e protagonista do capitulo 179 da Consti-
tuigdo, que d4 as micro, pequenas e médias empresas
um tratamento diferenciado, e viu o governo Collor de-
rrubar praticamente todas estas conquistas. “Hoje”,
informa, “néo existe politica alguma, embora todos es-
tejam conscientes de que, no pais, seis entre dez em-
pregos séo gerados pela pequena empresa”.

Benito lembra que o desenvolvimento da peque-
na empresa italiana, téo citado no Brasil, foi possi-
vel pelo apoio regional concreto e pela quantidade de
recursos disponiveis. “T'odas as demais questdes
(burocréaticas, classificatérias ou juridicas) séo de-
correntes dessa politica. Na Itdlia houve a determi-
nagao de se utilizar a pequena empresa como instru-
mento da democratizagdo das relacées econdmicas
dentro da sociedade, entendendo que o pequeno em-
preendimento néo s6 democratiza o capital, como
também é fator de distribuicéo de renda e de geragéo
de empregos.

“E possivel trabalhar estratégias de parceria en-
tre governo, empresas e iniciativa popular na cria-
c¢éo de oportunidades de trabalho e geragéo de ren-
da”, esclarece Franklin Coelho, professor da Univer-
sidade Federal Fluminense (UFF). Como exemplos,
cita, entre outros, a formagéo de frentes de trabalho
através de mutirdes autogeridos em dreas urbanas,
construgio de cbras’em parceria populag¢ao-prefei-
tura, tais como calgamento de pequenos trechos ete.

Mas também af o salto de qualidade, segundo
Franklin Coelho, “é a agao politica baseada numa
cultura de direitos e na construgdo da cidadania”.
Experiéncias de projetos de apoio a pequenos em-
preendimentos, microempresas e empresas comuni-
tarias, de fundos de habitagéo popular repassados
diretamente as associagoes e aos mutirdes autogeri-
dos, de programas de assessoria técnica a produgéo
e comercializacdo, expressam a construgdo de uma
forma alternativa de gestéo. Ela articula economia
e democracia, contribuindo para uma melhor repre-
sentacdo dos interesses populares na estrutura do
Estado. Muitas sdo as prefeituras que em parceria
com setores empresariais investem em projetos de
geracgdo de renda, como cooperativas de costureiras,
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lavanderias coletivas, restaurantes e creches comu-
nitérias, cooperativas de equipamentos urbanos, ti-
jolos, paredes monoliticas, kiZs sanitérios etc., e pe-
quenas unidades produtivas integradas ao mercado
formal, entre outros.

Estes e outros projetos vém sendo implantados
onde hé determinacéo e vontade politica de encon-
trar alternativas para a geragéo de novas oportuni-
dades de trabalho. Mas todos sabem que, em fungéo
de sua gravidade, este ndo é um problema para con-
tinuar a ser abordado de maneira pontual.

Reforma agraria — O Mapa do Trabalho n® 1do
IBGE destaca ainda que a situagéo é mais grave na
populacgéo rural, com elevados percentuais de tra-
balhadores abaixo da linha do piso legal chegando a
41% no Cearé. Neste sentido, vale o registro das con-
clusées dos workshops sob a coordenagéo do enge-
nheiro agrénomo Agostinho Guerreiro, do Instituto
de Desenvolvimento e A¢gdo Comunitdria (Idaco) e
diretor-técnico do Clube de Engenharia. Esses deba-
tes abordaram os temas emprego e desenvolvimento
buscando redirecionar as politicas agraria e agricola
vigentes nos tltimos 30 anos no pais.

Hoje, segundo os técnicos, sdo inquestionaveis os
impactos negativos da implantagio de um modelo de
desenvolvimento que se caracterizou pelas suas po-
liticas puiblicas discriminatérias. Esse modelo volta-
do para as monoculturas e culturas de exportagéio,
com uso intensivo de insumos quimico-mecénicos,
expropriou parcela significativa dos pequenos agri-
cultores, causando sérios desequilibrios sécio-econé-
micos e ambientais. A existéncia no Brasil de uma
grande diversidade de solos e de clima e a abundén-
cia de recursos hidricos indicam a possibilidade de
definicdo de um novo modelo de desenvolvimento,
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fundado em maior democratizagdo do uso e posse
da terra, que distribua renda, gere empregos e
propicie melhorias na qualidade de vida das popu-
lagées rurais.

Os investimentos no setor agricola, quanto a pos-
sibilidade de geragdo de emprego, informa Agosti-
nho Guerreiro, apresentam vantagens em relagéo
ao setor industrial, a curto prazo e a um custo me-
nor. Entre as principais politicas que possibilitam
a geracdo de emprego e uma melhor distribuigéo
de renda no meio rural estéd a reforma agréria.
Mas a sustentabilidade deste processo se daré
através da implementacgédo de uma politica agrico-
la e agroindustrial direcionada para a viabiliza-
¢do da produgdo familiar.

“A realizagao da reforma agriria”, conclui Agos-
tinho, “é fundamental, e, embora se diga que seus
custos sdo elevados, ela se mostra bem mais vidvel
se comparada aos investimentos na drea urbana.
Assentar uma familia no setor rural custava, em
1986, de acordo com os dados do Instituto de As-
suntos Fundidrios do governo do estado de Séo
Paulo, US$ 3.990,89 (infra-estrutura, saneamen-
to, habitagdo, assisténcia técnica, satide, pavi-
mentacdo de estradas vicinais). Considerando que
as despesas com a desapropriacio da terra repre-
sentam 40 a 50% dos gastos totais com a implan-
tacéo dos assentados, chegariamos a um custo to-
tal por familia de US$ 8.000.

Considerando, ainda, que cada familia repre-
senta em média a criacdo de dois a trés postos de tra-
balho direto, a reforma agriria constitui uma das
politicas mais baratas de geragdo de empregos no
meio rural e de grande alcance econémico, politico e
social. Ainda mais quando comparada & indastria de
bens de consumo, um segmento onde a geragédo de
empregos é considerada das menos onerosas: esti-
ma-se em US$ 14.200 o investimento necessério pa-
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ra a criagao de empregos neste setor, sendo que os
mais onerosos se situam na faixa de US$ 80 a US$
100 mil.

As familias assentadas a partir do Programa Na-
cional de Reforma Agraria (PNRA) da Nova Repi-
blica, segundo dados da Organizacdo das Nagoes
Unidas para a Agricultura e Alimentacao (FAO),
tém obtido uma renda média nacional de 3,7 sala-
rios-minimos, resultado significativo se comparar-
mos com a populacgio de baixa renda do setor urbano
ou mesmo com a média de renda do setor rural. Se-
gundo dados do IBGE, 52% dos trabalhadores urba-
nos percebem menos de dois saldrios-minimos.

Os investimentos no meio rural sdo mais vidveis
se levarmos em conta néo apenas os pardmetros eco-
némicos, mas também sociais de ordem qualitativa.
As familias assentadas se encontram em melhor si-
tuacgdo que no periodo imediatamente anterior 4 im-
plantagdo destes assentamentos.

Ou seja, os caminhos para a construgéo de um novo
modelo de desenvolvimento que tenha o trabalho e o
emprego como eixos principais estdo tragados. As
agbes emergenciais bem-sucedidas, para, de maneira
pontual, comegar a resolver o drama do desemprego
também estéo ai disponiveis e podem servir de orien-
tagéo para os governos municipais e estaduais.

O que a sociedade exige é que os governos, em to-
das as suas insténcias, se sensibilizem e fagam bom
uso de planos, propostas, experiéncias e projetos ela-
borados em nome deste imenso contingente excluido
do mercado de trabalho. E, principalmente, em no-
me do futuro de um pais, que entre outras tragédias
convive com um verdadeiro exército de jovens sobre-
vivendo do crime e da violéncia. |
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